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História do Direito Tributário Europeu.

 A experiência tributária brasileira.

 Ciência do Direito Tributário Brasileiro e Direito Tributário Positivo Brasileiro: Autonomia Didática e Científica.

 A experiência legislativa: desenvolvimento do Direito Tributário Positivado.

 Perfil contemporâneo da Ciência do Direito Tributário Brasileiro (período democrático).

 Ciência do Direito Tributário Brasileiro e o século XXI: temas e desafios atuais.

 

 

                                                                                                              PROGRAMA

 

1. Introdução à História do Direito Tributário (disciplina).

  

2. História do Direito Tributário Europeu

2.1. Antecedentes no Direito Público e na Ciência das Finanças do século XIX

2.2. A experiência Tributária de língua alemã, o Código Tributário Alemão e a “Era de ouro do Direito Tributário Europeu”

2.3. A experiência Tributária Italiana no período “Entre-Guerras”

2.4. Breve compreensão da experiência tributária em outros países europeus.

 



3. A experiência tributária brasileira

3.1. Antecedentes do Direito Tributário Brasileiro

3.1.1. Século XIX e o perfil dos estudos “tributários” brasileiros

3.1.2. Primeiras décadas do século XX e a manutenção da preferência pelos estudos tributários versados em Ciência das Finanças e em Direito
Administrativo

3.1.3. Obstáculos à autonomia do Direito Tributário (Ciência do Direito Tributário e Direito Tributário Positivo)

3.1.4. Fatores que impulsionaram a autonomia do Direito Tributário (Legislativa, Científica e Didática) Brasileiro.

 

4. Ciência do Direito Tributário Brasileiro e Direito Tributário Positivo Brasileiro: Autonomia Didática e Científica.

4.1. O surgimento das primeiras cátedras da disciplina “Direito Tributário”

4.2. O desenvolvimento das “Escolas de Direito Tributário”

4.2.1 Faculdade de Direito do Largo São Francisco

4.2.2. Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

4.2.3. Outras experiências didáticas e metodológicas.

 

5. A experiência legislativa: desenvolvimento do Direito Tributário Positivado:

5.1. Constituições Brasileiras de 1824, 1891, 1934, 1937

5.2. Constituição Brasileira de 1946

5.3. E.C. 18/65, Constituição Brasileira de 1967 e E.C. 1/69

5.4. CF/88: antecedentes e tributação.

 

6. Perfil contemporâneo da Ciência do Direito Tributário Brasileiro (período democrático)

6.1. Fortalecimento das “Escolas de Direito Tributário”

6.1.1. A contribuição de Paulo de Barros Carvalho e o Constructivismo Lógico-Semântico

6.1.2. A contribuição de José Souto Maior Borges e a Hermenêutica Histórica

6.1.3. A contribuição de Ricardo Lobo Torres e o Neokantismo Axiológico.

 

7. Ciência do Direito Tributário Brasileiro e o século XXI: temas e desafios atuais.

 

 

OBJETIVO GERAL

 

O aluno deverá ser capaz de compreender de forma geral a existência de diferentes propostas de estudo e de ensino do Direito Tributário no Brasil, através
das Escolas de Direito Tributário.
 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO

O aluno deverá ser capaz de:

a) Identificar os pressupostos elementares de investigação da História do Direito Tributário, conhecendo suas estratégias básicas;

b) Identificar as origens européias do Direito Tributário

c) Identificar os antecedentes da Ciência do Direito Tributário e do Direito Tributário Positivo Brasileiro;

d) Identificar os obstáculos e os fatores que favoreceram a consolidação do Direito Tributário (seja no campo legislativo, científico ou didático);

e) Identificar a riqueza da produção doutrinária brasileira no campo da Ciência do Direito Tributário Brasileiro, do Direito Tributário Positivado e os
desafios contemporâneos que surgem à Disciplina.



 

 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

 

Seminários, estudos de textos, exposições, aulas expositivas, debates, leituras

orientadas, etc.

 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO

Serão aplicadas provas escritas bimestrais, com matéria cumulativa, compostas de questões objetivas e discursivas, correspondentes a 70% (setenta por
cento) da avaliação. Poderão também ser aplicados diversos testes específicos (objetivos ou discursivos, individuais ou coletivos etc), ao longo da cada
bimestre, correspondentes aos demais 30% (trinta por cento) da avaliação. No entanto, a distribuição da nota por cada avaliação ficará a critério dos
Professores responsáveis pela disciplina. Abre-se a possibilidade também de se exigir, a critério dos professores responsáveis, a elaboração e a entrega de
artigo científico por parte do aluno. O artigo científico, nesse caso, corresponderá à avaliação parcial junto com as provas bimestrais, cujos respectivos
pesos nas notas por bimestre serão determinados previamente pelos mesmos docentes.
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